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ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DO SAT

Esta corte ndo possue competéncia para discussdo sobre ilegalidade e
incostitucionalidade.

Sat possui autorizacdo legal para sua cobranga, devendo ser respeitada pelo
agente publido.

EXCLUSAO DAS VERBAS NAO REMUNERATORIAS DA BASE DE
CALCULO DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS; INDEVIDA A
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS
DIAS DE AFASTAMENTO DE AUXILIO DOENCA, SALARIO
MATERNIDADE, FERIAS E ADCIONAL DE FERIAS

As verbas que ndo possuem natureza remuneratoria nao incidird contribuigao
previdencidria, pois ndo tem o viés de compensacao pelo seu labor.

Lancamento fulcrado em vicio material devera ser anulado, como no caso em
tela.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em anular o

langamento pela existéncia de vicio material, nos termos do voto do Relator. Vencidos os
Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Mauro José Silva, que votaram em negar
provimento ao recurso.
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 ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DO SAT
 Esta corte não possue competência para discussão sobre ilegalidade e incostitucionalidade.
 Sat possui autorização legal para sua cobrança, devendo ser respeitada pelo agente públido.
 EXCLUSÃO DAS VERBAS NÃO REMUNERATÓRIAS DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS; INDEVIDA A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DE AUXÍLIO DOENÇA, SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS E ADCIONAL DE FÉRIAS
 As verbas que não possuem natureza remuneratória não incidirá contribuição previdenciária, pois não tem o viés de compensação pelo seu labor.
 Lançamento fulcrado em vício material deverá ser anulado, como no caso em tela.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em anular o lançamento pela existência de vício material, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Bernadete de Oliveira Barros e Mauro José Silva, que votaram em negar provimento ao recurso.
 
 
 MARCELO OLIVEIRA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Wilson Antônio de Souza Côrrea - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira, Bernadete de Oliveira Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Mauro José Silva, Damião Cordeiro de Moraes e Wilson Antonio de Souza Corrêa.
  Trata-se de crédito previdenciário em desfavor da Recorrente, referente à contribuição social destinada à seguridade social correspondente à contribuição da empresa, inclusive para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incidente sobre remuneração paga ou creditada a segurados empregados.
Foi elaborada planilha (Anexo I, fl. 15) de forma a demonstrar o critério de cálculo de multa. Assim, a multa de ofício, mais benéfica foi a corresponde a 75%, incidente sobre as contribuições devidas, exceto para Terceiros.
Intimada aviou sua impugnação com suas razões, sendo que dela a DRJ-BH, julgou improcedentes as razões, e, desta decisão tomou ciência em 23.MAI.2012 e no dia 19.JUN.2012 protocolizou o presente Recurso Voluntário, com as seguintes argumetações: i) ilegalidade e inconstitucionalidade do SAT; ii) exclusão das verbas não remuneratórias da base de cálculo das contribuições previdenciárias; iii)indevida a contribuição previdenciária sobre os quinze primeiros dias de afastamento de auxílio doença, salário maternidade, férias e adcional de férias; iv) ausência de fato gerador; v) alcance das definições e conceitos das normas tributárias; vi) do direito de produção de provas.
Eis em apertada síntese o relato dos fatos e o necessário para julgamento.














 Conselheiro Conselheiro Wilson Antônio de Souza Côrrea - Relator

O presente Recurso Voluntário acode os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual, desde já, dele conheço.
i) ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DO SAT
Esta Corte administrativa, como todas as demais, inclusive judicial, exceto o Supremo Tribunal Federal, não têm competência para distribuir, analisar e julgar processos e ou matérias que tratam de inconstitucionalidade de lei.
Deve-se ater o Recorrente ao entendimento anotado no Parecer CJ 771/97 que: �O guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele declarar a inconstitucionalidade de lei ordinária. Se o destinatário de uma lei sentir que ela é inconstitucional, o Pretório Excelso é o órgão competente para tal declaração. Já o administrador ou servidor público não pode se eximir de aplicar uma lei porque o seu destinatário entende ser inconstitucional quando não há manifestação definitiva do STF a respeito�.
De forma que, ainda que seja uma vírgula mal distribuída num parágrafo da lei anatematizada pelo Recorrente, o caminho a postular inconstitucionalidade e perquirir direitos é o Pretório Excelsior, e não esta via.
Mais ainda, há de destacar que a atividade administrativa encontra-se com vinculo ao que determina a lei, como dito por muitos, �as ações do gestor público é escravizada pela lei�. 
Neste sentido, peço vênia para juntar escólio do perleúdo jurista Alexandre de Moraes (curso de direito constitucional, 17ª ed. São Paulo. Editora Atlas 2004.314) colaciona valorosa lição:
O tradicional princípio da legalidade, previsto no art. 5º, II, da CF, aplica-se normalmente na administração pública, porém de forma mais rigorosa e especial, pois o administrador público somente poderá fazer o que estiver expressamente autorizado em lei e nas demais espécies normativas, inexistindo, pois, incidência de vontade subjetiva. Esse principio coaduna-se com a própria função administrativa, de executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sem em respeito à finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica�
E, de mais a mais, observa-se que o o Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria 256, de 22/06/2009, veda aos Conselheiros de Contribuintes afastar aplicação de lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme disposto em seu art. 62.

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Assim, não há como entrar na discussão pretendida pela Recorrente, porque esta Casa não tem competência para discutir ilegalidade e muito menos inconstitucionalidade.
Por outro lado, reconhece a existência da nova lei, devendo a ela se submeter, colocando fim a esta discussão, julgando improcedente este quesito.
ii) EXCLUSÃO DAS VERBAS NÃO REMUNERATÓRIAS DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
Alega que a Fiscalização exigiu o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado, bem como sobre os valores pagos a título de salário-maternidade, férias e adiconal de 1/3 sobre as férias, dentre outras verbas.
Diante mão tem-se que as verbas oriundas dos 15 primeiros dias de afastamento por doença ou acidente, bem como o salário-maternidade, são verbas de natureza não remuneratórias e isto define a questão quanto a não incidência de contribuição previdenciária nestas rubricas, já que o fato gerador é de natureza indenizatória.
E, somenete para locupletar a tese de verba indenizatória, não olvidemos que o funcionário, nas duas hipóteses acima, não presta serviço ao empregador e por isto não recebe salários, mas apenas uma ajuda financeira oriunda do sistema previdenciário, não podendo, portanto, incidir contribuição previdenciária.
O STJ já tem pacificado esta matéria, onde considera a verba como indenizatória, conforme Jurisprudência abaixo:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - AUXÍLIO-DOENÇA - PRIMEIROS QUINZE DIAS PAGOS PELO EMPREGADOR - NATUREZA NÃO SALARIAL - NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PRECEDENTES - 1- Esta Corte não se presta à análise de dispositivo constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da competência do Supremo Tribunal Federal. 2- A jurisprudência desta Corte sufraga entendimento no sentido de que os primeiros 15 (quinze) dias do auxílio doença pagos pelo empregador não possuem natureza salarial, não incidindo, portanto, contribuição previdenciária sobre o referido período. 3- Não há que se falar em violação da Súmula Vinculante nº 10 do STF, uma vez que não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 22 ou 28 da Lei nº 8.213/91, antes, apenas foi reconhecida a natureza não salarial da verba em debate. 4- Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg-AI 1.209.421 - (2009/0116280-4) - 2ª T - Rel. Min. Mauro Campbell Marques - DJe 30.03.2010 - p. 763)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE - VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO - NÃO-INCIDÊNCIA - 1- O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007. REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2- Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg-REsp 1.039.260 - (2008/0055791-7) - 1ª T - Rel. Min. Luiz Fux - DJe 10.02.2010 - p. 918)
***
PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - AUXÍLIO-DOENÇA - VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO - NÃO INCIDÊNCIA - SALÁRIO-MATERNIDADE - NATUREZA JURÍDICA - INCIDÊNCIA - PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR MATÉRIA CONSTITUCIONAL - IMPOSSIBILIDADE - 1- Acórdão embargado que negou provimento ao agravo regimental no sentido de que: a) o STJ ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC nº 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva; B) O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período; E c) é devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. 2- Embargos opostos para prequestionar a matéria constitucional consubstanciada nos arts. 97, 103-A e 195, I, da Constituição Federal. 3- Os embargos de declaração ainda que manejados para fins de prequestionamento, são cabíveis quando o provimento jurisdicional padecer de omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material, vícios ausentes na espécie. 4- O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida pelo art. 105, III, da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso em seu bojo o exame de matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento. Precedentes. 5- Embargos de declaração rejeitados. (STJ - EDcl-AgRg-REsp 1.107.898 - (2008/0266707-4) - 1ª T. - Rel. Min. Benedito Gonçalves - DJe 11.05.2010 - p. 200)
***
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO-DOENÇA - PRIMEIROS QUINZE DIAS - NÃO INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA DÂNICA TERMOINDUSTRIAL LTDA - PRESCRIÇÃO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - CONHECIMENTO - POSSIBILIDADE - 1- O STJ pacificou o entendimento no sentido de que a quantia paga a título de auxílio-doença nos 15 primeiros dias do benefício não possui natureza remuneratória, razão pela qual não atrai a incidência da contribuição previdenciária. 2- A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que é possível o conhecimento de matéria de ordem pública, mesmo na ausência de prequestionamento, desde que a instância especial tenha sido aberta por outra questão. 3- A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos de divergência no REsp 435.835/SC, em 24.3.2004, adotou o entendimento segundo o qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. 4- O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar nº 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 5- Entendimento reiterado pela Primeira Seção em 25.11.2009, por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 1.002.932/SP, oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime do art. 543-c do CPC e da Resolução STJ 8/2008. Embargos de declaração opostos pela FAZENDA NACIONAL rejeitados. Embargos de declaração opostos por DÂNICA TERMOINDUSTRIAL LTDA. Acolhidos para sanar a omissão apontada, sem efeitos infringentes. (STJ - EDcl-AgRg-EDcl-EDcl-REsp 976.376 - (2007/0181642-8) - 2ª T. - Rel. Min. Humberto Martins - DJe 27.04.2010 - p. 1144) 
***
TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO-DOENÇA - NÃO-INCIDÊNCIA - 1- O STJ pacificou o entendimento de que não incide Contribuição Previdenciária sobre verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário. 2- Agravo Regimental não provido. (STJ - AgRg-AI 1.272.784 - (2010/0017465-0) - 2ª T. - Rel. Min. Herman Benjamin - DJe 20.04.2010 - p. 411)
***
PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ - AUXÍLIO-DOENÇA - PRIMEIROS QUINZE DIAS - NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - SÚMULA 83/STJ - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF, E DA SÚMULA VINCULANTE 10 DO STF - 1- O agravo de instrumento interposto contra decisão denegatória de processamento de recurso especial que não impugna, especificamente, seus fundamentos não merece conhecimento, ante o óbice imposto pelo enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 2- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração durante os quinze primeiros dias do auxílio-doença, ao contrário do que alega o recorrente que afirma ser indevida somente sobre o salário. 3- A decisão agravada, ao julgar a questão, decidiu de acordo com a interpretação sistemática da legislação. Apenas interpretou as normas, ou seja, de forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo Plenário. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg-AI 1.166.859 - (2009/0051395-6) - 2ª T. - Rel. Min. Humberto Martins - DJe 16.04.2010 - p. 1239)
Assim, com relação ao posicionamento do STJ referente ao pagamento da verba dos 15 primeiros dias de afastamento, e, pelo fato de o auxílio-maternidade ter a mesma natureza, penso que, quanto a elas não incide contribuição previdenciária.

Quanto as férias e o terço constitucional, por serem verbas também não remuneratórias, cujo fim compensatório é o livre exercício de descanso anual, de afastamento, em decorrência de um ano de labor, elas também não se enquadram na definição de remuneração trabalhista, justamente pelo fato de não existir o caráter de contraprestação da atividade laboral. Ou seja, também é um direito do trabalhador que o usufurirá sem ter a contraprestaçao laboral, razão pela qual não incide a contribuição previdenciária. 
Assim, assiste a Recorrente, neste quesito, configurando vício material.
CONCLUSÃO
O Recurso Voluntário aviado acode todos os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço, para DAR-LHE PROVIMENTO, para anular o lançamento por ocorrência de vício material.
É o voto.
(assinado digitalmente)
Wilson Antônio de Souza Côrrea - Relator
 
 




MARCELO OLIVEIRA - Presidente.

(assinado digitalmente)

Wilson Antdnio de Souza Correa - Relator.

(assinado digitalmente)

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira,

Bernadete de Oliveria Barros, Leonardo Henrique Pires Lopes, Mauro José Silva, Damido
Cordeiro de Moraes ¢ Wilson Antonio de Souza Corréa.



Processo n° 10680.723455/2010-29 S2-C3T1
Acordao n.° 2301-003.390 F1.9

Relatorio

Trata-se de crédito previdenciario em desfavor da Recorrente, referente a
contribuicao social destinada a seguridade social correspondente a contribuicdo da empresa,
inchisive para o financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incidente
sobre remuneracao paga ou creditada a segurados empregados.

Foi elaborada planilha (Anexo I, fl. 15) de forma a demonstrar o critério de
calculo de multa. Assim, a multa de oficio, mais benéfica foi a corresponde a 75%, incidente
sobre as contribui¢gdes devidas, exceto para Terceiros.

Intimada aviou sua impugnagdo com suas razoes, sendo que dela a DRJ-BH,
julgou improcedentes as razdes, e, desta decisdo tomou ciéncia em 23.MAIL2012 e no dia
19.JUN.2012 protocolizou o presente Recurso Voluntario, com as seguintes argumetagdes: 1)
ilegalidade e inconstitucionalidade do SAT; ii) exclusdo das verbas ndo remuneratorias da base
de calculo das contribui¢des previdencidrias; iii)indevida a contribui¢do previdenciaria sobre os
quinze primeiros dias de afastamento de auxilio doenga, saldrio maternidade, férias e adcional
de férias; iv) auséncia de fato gerador; v) alcance das defini¢gdes e conceitos das normas
tributarias; vi) do direito de producao de provas.

Eis em apertada sintese o relato dos fatos e o necessario para julgamento.



Voto

Conselheiro Conselheiro Wilson Antdnio de Souza Correa - Relator

O presente Recurso Voluntario acode os pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual, desde ja, dele conheco.

1) ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DO SAT

Esta Corte administrativa, como todas as demais, inclusive judicial, exceto o
Supremo Tribunal Federal, ndo tém competéncia para distribuir, analisar e julgar processos e
ou matérias que tratam de inconstitucionalidade de lei.

Deve-se ater o Recorrente ao entendimento anotado no Parecer CJ 771/97
que: “O guardido da Constituicio Federal é o Supremo Tribunal Federal, cabendo a ele
declarar a inconstitucionalidade de lei ordinaria. Se o destinatirio de uma lei sentir que
ela é inconstitucional, o Pretorio Excelso é o 0rgao competente para tal declaracio. Ja o
administrador ou servidor publico nio pode se eximir de aplicar uma lei porque o seu
destinatario entende ser inconstitucional quando nao ha manifestacio definitiva do STF a
respeito”.

De forma que, ainda que seja uma virgula mal distribuida num paragrafo da
lei anatematizada pelo Recorrente, o caminho a postular inconstitucionalidade e perquirir
direitos é o Pretorio Excelsior, e ndo esta via.

Mais ainda, ha de destacar que a atividade administrativa encontra-se com
vinculo ao que determina a lei, como dito por muitos, ‘as a¢des do gestor publico ¢ escravizada
pela lei’.

Neste sentido, pe¢o vénia para juntar escolio do perletido jurista Alexandre
de Moraes (curso de direito constitucional, 17* ed. Sao Paulo. Editora Atlas 2004.314)
colaciona valorosa ligao:

O tradicional principio da legalidade, previsto no art. 5°, 1I, da
CF, aplica-se normalmente na administra¢do publica, porém de
forma mais rigorosa e especial, pois o administrador publico
somente poderd fazer o que estiver expressamente autorizado em
lei e nas demais espécies normativas, inexistindo, pois,
incidéncia de vontade subjetiva. Esse principio coaduna-se com
a propria fungdo administrativa, de executor do direito, que atua
sem finalidade propria, mas sem em respeito a finalidade
imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem
Juridica”

E, de mais a mais, observa-se que o o Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria 256, de 22/06/2009, veda aos Conselheiros de Contribuintes afastar aplicagao de
lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme disposto em seu art. 62.
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Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Assim, nao ha como entrar na discussao pretendida pela Recorrente, porque
esta Casa nio tem competéncia para discutir ilegalidade e muito menos inconstitucionalidade.

Por outro lado, reconhece a existéncia da nova lei, devendo a ela se submeter,
colocando fim a esta discussao, julgando improcedente este quesito.

1) ,EXCLUSAO DAS VERBAS NAO REMUNERATORIAS DA BASE DE
CALCULO DAS CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS

Alega que a Fiscalizagdo exigiu o recolhimento das contribuicdes
previdencidrias incidentes sobre os valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento do
empregado doente ou acidentado, bem como sobre os valores pagos a titulo de salario-
maternidade, férias e adiconal de 1/3 sobre as férias, dentre outras verbas.

Diante mao tem-se que as verbas oriundas dos 15 primeiros dias de
afastamento por doenca ou acidente, bem como o saldrio-maternidade, sdo verbas de natureza
ndo remuneratorias e isto define a questdio quanto a ndo incidéncia de contribuicao
previdencidria nestas rubricas, ja que o fato gerador ¢ de natureza indenizatoria.

E, somenete para locupletar a tese de verba indenizatoria, ndo olvidemos que
o funciondrio, nas duas hipdteses acima, ndo presta servico ao empregador e por isto ndo
recebe saldrios, mas apenas uma ajuda financeira oriunda do sistema previdenciario, nao
podendo, portanto, incidir contribui¢do previdenciaria.

O STJ ja tem pacificado esta matéria, onde considera a verba como
indenizatdria, conforme Jurisprudéncia abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTARIO - AGRAVO
REGIMENTAL - AUXILIO-DOENCA - PRIMEIROS QUINZE
DIAS PAGOS PELO EMPREGADOR - NATUREZA NAO
SALARIAL - NAO INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA - PRECEDENTES - I- Esta Corte ndo se
presta a andlise de dispositivo constitucional, nem mesmo para
fins de prequestionamento, sob pena de usurpar-se da
competéncia do Supremo Tribunal Federal. 2- A jurisprudéncia
desta Corte sufraga entendimento no sentido de que os primeiros
15 (quinze) dias do auxilio doen¢a pagos pelo empregador ndo
possuem natureza salarial, ndo incidindo, portanto, contribui¢do
previdencidria sobre o referido periodo. 3- Ndo ha que se falar
em violagdo da Simula Vinculante n° 10 do STF, uma vez que
ndo houve declaracdo de inconstitucionalidade do art. 22 ou 28
da Lein® 8.213/91, antes, apenas foi reconhecida a natureza ndo
salarial da verba em debate. 4- Agravo regimental ndo provido.
(STJ - AgRg-AIl 1.209.421 - (2009/0116280-4) - 2¢ T - Rel. Min.
Mauro Campbell Marques - DJe 30.03.2010 - p. 763)




PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - RECURSO ESPECIAL -
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA - AUXILIO-DOENCA,
AUXILIO-ACIDENTE - VERBAS RECEBIDAS NOS 15
(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO - NAO-
INCIDENCIA - 1- O auxilio-doenca pago até o 15° dia pelo
empregador é inalcangavel pela contribui¢do previdenciaria,
uma vez que referida verba ndo possui natureza remuneratoria,
inexistindo prestagdo de servigo pelo empregado, no periodo.
Precedenies: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ
FUX. DJ 10.09.2007. REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSE
DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro
CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2- Agravo regimental
desprovido. (STJ - AgRg-REsp 1.039.260 - (2008/0055791-7) - 1¢
T - Rel. Min. Luiz Fux - DJe 10.02.2010 - p. 918)
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PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTARIO - EMBARGOS DE
DECLARACAO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA -
REPETICAO DE INDEBITO - AUXILIO-DOENCA -
VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS
DIAS DE AFASTAMENTO - NAO INCIDENCIA -
SALARIO-MATERNIDADE - NATUREZA JURIDICA -
INCIDENCIA - PRETENSAO DE PREQUESTIONAR
MATERIA CONSTITUCIONAL - IMPOSSIBILIDADE - |-
Acorddo embargado que negou provimento ao agravo
regimental no sentido de que: a) o STJ ratificou orienta¢do no
sentido de que o principio da irretroatividade impoe a aplicagdo
da LC n° 118/05 aos pagamentos indevidos realizados apos a
sua vigéncia e ndo ds agdes propostas posteriormente ao
referido diploma legal, porquanto é norma referente a extingdo
da obrigagdo e ndo ao aspecto processual da agdo
correspectiva; B) O auxilio-doenca pago até o 15° dia pelo
empregador é inalcangdvel pela contribuigcdo previdencidria,
uma vez que referida verba ndo possui natureza remuneratoria,
inexistindo prestagdo de servigo pelo empregado, no periodo; E
¢) é devida a contribui¢do previdenciaria sobre os valores pagos
pela empresa a seus empregados a titulo de salario-maternidade,
em face do cardter remuneratorio de tal verba. 2- Embargos
opostos  para  prequestionar —a matéria  constitucional
consubstanciada nos arts. 97, 103-4 e 195, 1, da Constituicdo
Federal. 3- Os embargos de declaragcdo ainda que manejados
para fins de prequestionamento, sdo cabiveis quando o
provimento jurisdicional padecer de omissdo, contradi¢do ou
obscuridade, consoante dispoe o art. 535, 1 e II, do CPC, bem
como para sanar a ocorréncia de erro material, vicios ausentes
na espécie. 4- O recurso especial, conforme delimitagdo de
competéncia estabelecida pelo art. 105, 111, da Carta Magna de
1988, destina-se a wuniformizar a interpretagdo do direito
infraconstitucional federal, razdo pela qual é defeso em seu bojo
o exame de matéria constitucional, ainda que para fins de
prequestionamento. Precedentes. 5- Embargos de declaragdo
rejeitados. (STJ - EDcl-AgRg-REsp 1.107.898 - (2008/0266707-
4) - 1°T. - Rel. Min. Benedito Gongalves - DJe 11.05.2010 - p.
200)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - EMBARGOS DE
DECLARACAO DA FAZENDA NACIONAL -
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA - AUXILIO-DOENCA
- PRIMEIROS QUINZE DIAS - NAO INCIDENCIA -
PRECEDENTES - EMBARGOS DE DECLARACAO DA
DANICA TERMOINDUSTRIAL LTDA - PRESCRICAO -
MATERIA DE ORDEM PUBLICA - CONHECIMENTO -
POSSIBILIDADE - - O STJ pacificou o entendimento no
sentido de que a quantia paga a titulo de auxilio-doenc¢a nos 15
primeiros dias do beneficio ndo possui natureza remuneratoria,
razdo pela qual ndo atrai a incidéncia da contribuicio
previdencidria. 2- A jurisprudéncia desta Corte é assente no
sentido de que é possivel o conhecimento de matéria de ordem
publica, mesmo na auséncia de prequestionamento, desde que a
instdancia especial tenha sido aberta por outra questdo. 3- A
Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica, no julgamento
dos embargos de divergéncia no REsp 435.835/SC, em
24.3.2004, adotou o entendimento segundo o qual, para as
hipoteses de devolugdo de tributos sujeitos a homologagdo,
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a
prescricdo do direito de pleitear a restituicdo ocorre apos
expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador,
acrescido de mais cinco anos, a partir da homologagdo tacita. 4-
O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da
Al nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da
segunda parte do art. 4° da Lei Complementar n® 118/2005, a
qual estabelece aplicacdo retroativa de seu art. 3°, porquanto
ofende os principios da autonomia, da independéncia dos
poderes, da garantia do direito adquirido, do ato juridico
perfeito e da coisa julgada. 5- Entendimento reiterado pela
Primeira Se¢do em 25.11.2009, por ocasido do julgamento do
recurso especial repetitivo 1.002.932/SP, oportunidade em que a
materia foi decidida sob o regime do art. 543-c do CPC e da
Resolu¢do STJ 8/2008. Embargos de declaragdo opostos pela
FAZENDA NACIONAL rejeitados. Embargos de declaragdo
opostos por DANICA TERMOINDUSTRIAL LTDA. Acolhidos
para sanar a omissdo apontada, sem efeitos infringentes. (STJ -
EDcl-AgRg-EDcl-EDcl-REsp 976.376 - (2007/0181642-8) - 2°T.
- Rel. Min. Humberto Martins - DJe 27.04.2010 - p. 1144)

desksk

TRIBUTARIO - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA -
AUXILIO-DOENCA - NAO-INCIDENCIA - - O STJ
pacificou o entendimento de que ndo incide Contribuicdo
Previdenciaria sobre verba paga pelo empregador ao
empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por
motivo de doenga, porquanto ndo constitui salario. 2- Agravo
Regimental ndo provido. (STJ - AgRg-AI 1.272.784 -
(2010/0017465-0) - 2 T. - Rel. Min. Herman Benjamin - DJe
20.04.2010-p. 411)
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PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL -
AUSENCIA DE IMPUGNACAO ESPECIFICA DOS
FUNDAMENTOS DA  DECISAO  AGRAVADA -
INCIDENCIA DA SUMULA 182/STJ - AUXILIO-DOENCA -
PRIMEIROS QUINZE DIAS - NAO INCIDENCIA DA
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA - SUMULA 83/STJ -
AUSENCIA DE VIOLACAO DO ART. 97 DA CF, E DA
SUMULA VINCULANTE 10 DO STF - /- O agravo de
instrumento  interposto  contra decisdo denegatoria de
processamento  de recurso especial que ndo impugna,
especificamente, seus fundamentos ndo merece conhecimento,
ante o obice imposto pelo enunciado 182 da Sumula do Superior
{ribunal de Justica. 2- A jurisprudéncia desta Corte é pacifica
no sentido de que ndo é devida a contribuicdo previdencidria
sobre a remuneracdo durante os quinze primeiros dias do
auxilio-doenga, ao contrdrio do que alega o recorrente que
afirma ser indevida somente sobre o saldrio. 3- A decisdo
agravada, ao julgar a questdo, decidiu de acordo com a
interpretagdo sistematica da legislagdo. Apenas interpretou as
normas, ou seja, de forma sistematica, ndo se subsumindo o caso
a hipotese de declaracdo de inconstitucionalidade sem que a
questdo tenha sido decidida pelo Plendrio. Agravo regimental
improvido. (STJ - AgRg-AI 1.166.859 - (2009/0051395-6) - 2“T.
- Rel. Min. Humberto Martins - DJe 16.04.2010 - p. 1239)

Assim, com relagdo ao posicionamento do STJ referente ao pagamento da
verba dos 15 primeiros dias de afastamento, e, pelo fato de o auxilio-maternidade ter a mesma
natureza, penso que, quanto a elas nao incide contribuicdo previdenciaria.

Quanto as férias e o terco constitucional, por serem verbas também niao
remuneratorias, cujo fim compensatério ¢ o livre exercicio de descanso anual, de afastamento,
em decorréncia de um ano de labor, elas também ndo se enquadram na definicdo de
remuneracdo trabalhista, justamente pelo fato de nao existir o carater de contraprestagao da
atividade laboral. Ou seja, também ¢ um direito do trabalhador que o usufurird sem ter a
contraprestacao laboral, razao pela qual nao incide a contribuig¢do previdenciaria.

Assim, assiste a Recorrente, neste quesito, configurando vicio material.
CONCLUSAO

O Recurso Voluntario aviado acode todos os pressupostos de
admissibilidade, razao pela qual dele conhego, para DAR-LHE PROVIMENTO, para anular o
langamento por ocorréncia de vicio material.

E o voto.
(assinado digitalmente)

Wilson Antonio de Souza Correa - Relator
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